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 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto-Lei n.º 68/2011
de 14 de Junho

Na sequência da entrada em vigor do Decreto -Lei 
n.º 137/2010, de 28 de Dezembro, foram alterados, entre 
outros diplomas, o Estatuto da Aposentação, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 498/72, de 9 de Dezembro, fixando -se 
nova redacção para os seus artigos 78.º e 79.º, relativos, 
respectivamente, a «incompatibilidades» e a «cumulação 
de remunerações», com vista a eliminar a possibilidade 
de acumulação de vencimentos públicos com pensões do 
sistema público de aposentação.

A amplitude desta medida ficou, desde logo, consagrada 
no n.º 2 do seu artigo 6.º, conferindo ao regime natureza 
imperativa, que prevalece sobre quaisquer outras normas, 
gerais ou excepcionais, em contrário, tendo sido expressa-
mente salvaguardados os destinatários do regime constante 
do Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de Julho.

O regime especial que é aplicável aos deficientes milita-
res não está expressamente excluído do âmbito de aplicação 
das alterações ao Estatuto da Aposentação que constam do 
diploma referido por se ter considerado que o particularís-
simo regime que se lhes aplica, reflexo da consideração 
que os valores morais e patrióticos por eles representados 
devem merecer por parte do Estado, estava excluído, pela 
sua natureza, da aplicação deste regime.

No entanto, têm surgido dúvidas de interpretação que im-
plicam graves prejuízos para os deficientes militares, uma 
vez que a aplicação desse regime pode ter como resultado a 
suspensão do pagamento da reforma dos deficientes militares.

Assim, o presente decreto -lei pretende esclarecer que 
as limitações ao exercício de funções públicas e à cumu-
lação de pensão e remuneração impostas pelo artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de Dezembro, não 
são aplicáveis aos deficientes militares, garantindo -se se-
gurança e certeza jurídica quanto ao regime legal aplicá-
vel aos deficientes militares relativamente a esta matéria.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo único
Norma interpretativa do Decreto -Lei 

n.º 137/2010, de 28 de Dezembro

As limitações ao exercício de funções públicas e à cumu-
lação de pensão e remuneração impostas pelo artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 137/2010, de 28 de Dezembro, não se 
aplicam aos deficientes militares abrangidos pelos regimes 
especiais constantes dos Decretos -Leis n.os 43/76, de 20 de 
Janeiro, 314/90, de 13 de Outubro, e 240/98, de 7 de Agosto.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 31 de 
Março de 2011. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Emanuel Augusto dos Santos — Augusto Ernesto 
Santos Silva.

Promulgado em 18 de Maio de 2011.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 19 de Maio de 2011.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.º 231/2011
de 14 de Junho

Apesar do esforço que tem vindo a ser desenvolvido 
no âmbito do reordenamento da rede escolar, o parque 
escolar do 1.º ciclo do ensino básico do Algarve existente 
nas zonas rurais, para além de assentar, ainda, numa lógica 
de utilização de edifícios cuja maioria se caracteriza por 
uma inultrapassável dispersão geográfica, revelando uma 
evidente e significativa carência de meios e instalações, 
não permite assumir a escola como um importante recurso 
educativo colocado ao dispor das comunidades locais, 
contribuindo, assim, de forma pouco significativa para a 
revitalização e sustentabilidade do mundo rural.

A insuficiente oferta de educação pré -escolar nas zonas 
de baixa densidade assume -se como mais uma fragili-
dade estrutural que urge ultrapassar, pois, para além de 
constituir uma enorme limitação no acesso ao desenvol-
vimento educativo, afigura -se, igualmente, como um forte 
constrangimento à fixação de população com crianças em 
idade pré -escolar.

A natureza das intervenções a efectuar nas zonas rurais, 
tendo em vista ultrapassar os graves constrangimentos 
registados na respectiva rede educativa, deverá centrar -se 
na requalificação de escolas existentes ou na construção 
de novos centros educativos rurais, integrando sempre que 
possível e justificável a educação pré -escolar, perspecti-
vando a criação de equipamentos ajustados a proporcionar 
serviços básicos à população rural.

Esta perspectiva de intervenção possibilitará a cria-
ção ou a reestruturação de estabelecimentos de ensino 
apetrechados com espaços educativos diferenciados e 
multifuncionais, não descurando as vertentes de apoio 
social e de ocupação de tempos livres, permitindo criar 
condições físicas que favoreçam o acolhimento e inte-
gração progressiva dos alunos das escolas do 1.º ciclo de 
pequenas dimensões, para além de se constituírem como 
equipamentos estruturantes abertos à comunidade rural.

Com efeito, através da progressiva requalificação de 
escolas do 1.º ciclo já existentes ou da construção de novos 
centros educativos rurais, encontrar -se -ão reunidas as con-
dições necessárias para promover a consolidação daqueles 
equipamentos escolares como centros educativos rurais, 
dotados de espaços e recursos cuja funcionalidade e utili-
zação será sempre aberta à comunidade envolvente. Esta 
perspectiva de utilização comunitária dos espaços escolares 
assume -se, igualmente, como uma oportunidade para a arti-
culação das actividades dos diferentes agentes locais, orga-
nizados em associações de desenvolvimento local (ADL) ou 
grupos de acção local (GAL) e os respectivos municípios.

Deste modo, as intervenções a realizar nas zonas rurais 
deverão possuir características e espaços multifuncionais 
que, para além de possibilitarem o cumprimento das exi-
gências escolares e educativas dos alunos, funcionem como 
pólos de desenvolvimento de base local, nas áreas da for-
mação, da animação sociocultural, recreativa e desportiva.

A requalificação da rede escolar do 1.º ciclo do ensino 
básico e da educação pré -escolar na região do Algarve 
assenta numa lógica de complementaridade entre os fundos 
FEDER e FEADER.

As duas intervenções co -financiadas pelo FEADER e 
pelo FEDER são implementadas em estreita articulação de 




